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PREFÁCIO


É com felicidade que recebo de Rodrigo Badaró de Carvalho, o convite para prefaciar a presente obra, intitulada “FHC – do Sociólogo ao Presidente: a implementação de um projeto neoliberal no Brasil”, fruto da pesquisa de Mestrado em Direito, orientada por mim, no Programa de Pós-Graduação em Direito da Faculdade de Direito (e Ciências do Estado!) da UFMG. Dissertação de Mestrado, aprovada e extremamente elogiada pela banca examinadora composta pela Professora Doutora Maria Fernanda Salcedo Repolês, pelo Professor Doutor Giovanni Clark e por mim.


Afinal, qual o sentido de uma reflexão, em sede de Mestrado em Direito, sobre os papéis sociais e econômicos do Estado na história brasileira em face do chamado neoliberalismo, uma questão que envolve um diálogo crítico com a chamada tradição dos intérpretes do Brasil, que se remete aos projetos de pesquisa que desenvolvemos junto ao PPGD-UFMG, como bolsista de produtividade do CNPq, e, especificamente, tomando criticamente como fio condutor o pensamento do sociólogo Fernando Henrique Cardoso e a atuação do Presidente FHC, indagando, inclusive, acerca de seus pressupostos, de suas continuidades e descontinuidades? 


A propósito, como já adverte Rodrigo na introdução desta obra, “mais que compreender como ‘o’ Brasil foi inventado, é importante perceber como se deu a construção de ‘um’ Brasil, o Brasil de Fernando Henrique Cardoso e que é, também, o Brasil da tradição do pensamento político e social brasileiro. Nessa tradição, portanto, estão colocados parte significativa dos elementos fundamentais para a construção teórica de Cardoso”.


A presente obra está organizada, após a introdução, em cinco capítulos e concluída a título de considerações finais.


No Capítulo 1, intitulado “Um discurso contra Vargas nos anos 90”, Rodrigo inicia sua reflexão analisando o discurso proferido por Fernando Henrique Cardoso, no Senado Federal, antes de tomar posse como Presidente da República, embora após as eleições. Naquele discurso, já se encontravam presentes, por um lado, tanto os elementos que constituiriam as políticas adotadas pelo governo FHC nos anos seguintes. E, por outro, também nesse discurso, estavam claros os pressupostos dos quais partiria Fernando Henrique Cardoso. Ali, a análise, desenvolvida por Rodrigo, estabelece um ponto de referência, a partir do qual já se poderá delinear algumas das correlações e conclusões que serão desenvolvidas na parte final da presente obra.


No Capítulo 2, “Contribuições para uma genealogia do pensamento de Fernando Henrique Cardoso”, Rodrigo procura verificar como Fernando Henrique Cardoso percebe a tradição de pensamento brasileira “como constitutiva do próprio Brasil, e assim constitutiva também da sua própria obra”. Nesse sentido, para Rodrigo, “Raymundo Faoro é o principal autor inspirador de Cardoso, e, sobretudo, quando se compreende que Faoro também não é um autor desconectado do tempo e do espaço em que escreve”. Ainda, no Capítulo 2, também se busca perceber como outras interpretações do Brasil, especialmente aquelas produzidas no Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), são fundamentais para compreender o pensamento de Cardoso. E, assim, o pensamento de Cardoso “se desenvolve mais em contraposição do que em continuidade com aquelas propostas nacional desenvolvimentistas”.


No Capítulo 3, intitulado “O pensamento do sociólogo”, é a obra do sociólogo Fernando Henrique Cardoso que constitui o objeto de análise. Nesse sentido, o capítulo é dividido em três partes: de início, indaga-se se as contribuições de Cardoso para as discussões sobre a dependência, se sua proposta desenvolvida, especialmente, em Dependência e Desenvolvimento na América Latina, rompia com as concepções até então predominantes. Como Rodrigo chama atenção, “Para além da ruptura trazida com as noções que se desenvolveram na década anterior, essa obra também inicia um diálogo sobre a questão da dependência com aqueles que são os teóricos marxistas da dependência, dentre os quais se destaca Ruy Mauro Marini”. Na segunda parte, analisa-se a leitura do Estado e do Regime Militar feita por Cardoso, especialmente nas obras Autoritarismo e Democratização e O Modelo Político Brasileiro e outros ensaios. Ao final do terceiro capítulo, chama atenção Rodrigo, “buscamos ainda verificar como a construção teórica de Cardoso tem como pano de fundo uma leitura da história de longa duração”. Assim, em consonância com os projetos de pesquisa que tenho desenvolvido como bolsista de produtividade, afirma Rodrigo que essa leitura “é reificadora, não reconhecendo as lutas por direitos que são marcantes na história brasileira e em nossos processos de constitucionalização”. E como Rodrigo bem afirma, “É por meio dessa leitura ocultadora, portanto, que importantes experiências democráticas brasileiras como aquela vivenciada entre os anos de 1946-64 serão transformadas na Era do Populismo, em uma abordagem de claro desmerecimento daquele período histórico”.


No Capítulo 4, denominado “O Sociólogo na Presidência da República”, Rodrigo verifica “como aquelas propostas que eram evocadas no discurso de despedida do Senado Federal, analisado no Capítulo 1, e as construções teóricas, apresentadas no Capítulo 3, vão se transformar em textos propositivos”. Primeiramente, na proposta de governo, Mãos à Obra, em que estão apresentadas as principais ações que caberiam ao governo naquele momento, tendo como objetivo alcançar um “novo projeto de desenvolvimento” e a “Reforma do Estado”, tendo na “Parceria entre Estado e Sociedade” o elemento fundamental para que tal proposta fosse bem-sucedida. Posteriormente, Rodrigo analisa trechos do Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), lançado em 1996 para direcionar a execução daquelas ações já previstas na proposta de Governo. E, por fim, Rodrigo busca analisar como o PDRAE foi implementado no ordenamento jurídico brasileiro, sobretudo por meio de diversas Emendas Constitucionais, procurando demonstrar que a presente obra não é apenas um trabalho sobre história das ideias, “mas, ao contrário, a história das ideias aqui ganha sentido à medida em que é capaz de dar significado e explicação às alterações político-jurídicas pelas quais passou o Estado brasileiro ao longo dos anos 1990”. 


No Capítulo 5, “Para uma crítica do Presidente e do Sociólogo”, partindo-se da constatação de que “Fernando Henrique Cardoso é constituído e também constitui a tradição dos intérpretes do Brasil”, Rodrigo busca verificar como críticas feitas àquela tradição poderia, também, ser aplicadas ao pensamento de Fernando Henrique Cardoso. Assim, num primeiro momento, desenvolve uma reflexão sobre as possibilidades e os limites da análise que o sociólogo Jessé Souza faz à tradição dos intérpretes do Brasil, especialmente, se suas críticas às chamadas Teoria da Inautencidade e Teoria Emocional da Ação também poderiam ser aplicadas ao pensamento de Fernando Henrique Cardoso, embora tal tarefa não tenha sido desenvolvida pelo próprio Jessé Souza. 


Para Rodrigo, “Se, por um lado, as críticas de Jessé são aplicáveis à obra de Cardoso, as fragilidades de sua produção teórica também se manifestarão aqui. Nesse sentido, endossamos a crítica de Marcelo Andrade Cattoni de Oliveira à ausência de esforço analítico de Jessé Souza para perceber o desenvolvimento de outra importante instituição moderna no Brasil, qual seja, a esfera pública. Essa, aliás, é uma falta não só da obra de Jessé, mas dessa própria tradição de pensamento, pouco atenta às lutas por Direito ao longo da história brasileira. Uma perspectiva histórica atenta a esses processos nos parece ser capaz de desconstruir e reconstruir significativamente a narrativa hegemônica da história brasileira da qual faz parte a tradição dos intérpretes do Brasil”. Assim, como bem afirma Rodrigo, “reservamos também uma seção daquele capítulo para verificar como alguns esforços de releitura histórica, principalmente da experiência democrática anterior ao Regime Militar (1946-1964)”, num diálogo com o historiador Jorge Ferreira, “são decisivos para desconstruir boa parte dos pressupostos dos quais se vale aquela tradição de pensamento e, desconstruindo, abre espaço para que essas experiências político-sociais sejam ressignificadas”. 


Dando sequência às suas análises, acerca dos pressupostos extremamente problemáticos do projeto político de FHC, Rodrigo não deixa de apontar para “alguns dos efeitos perversos mais nítidos do desenvolvimento daquele projeto político que era representado por FHC e que tinha como base o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) e o Partido da Frente Liberal (PFL)”. Crítica que se dirige à “fragilidade econômica que tomou conta da economia brasileira, extremamente dependente do capital externo; a flexibilização da legislação e precarização das relações de trabalho; igualmente, o estabelecimento do fator previdenciário e a flexibilização de direitos dos aposentados, resultado de cortes orçamentários feitos na previdência social; sucateamento das Universidades Públicas; dentre outros problemas”.


Para concluir, Rodrigo ainda chama atenção para uma última problemática. Para ele, “a desconstrução dos pressupostos que compõem a tradição de pensamento político e social brasileiro, bem como a historiografia tradicional, nos parece ainda mais importante. Nem mesmo a ascensão de um importante partido de esquerda à Presidência da República e a sua manutenção ao longo dos últimos 12 anos foi capaz de romper de forma decisiva com o projeto em curso. Para que se possa conceber novos projetos políticos para o país que sejam capazes de fugir do modelo de desenvolvimento que está em vigor, é necessário recolocar determinadas questões acerca da estrutura política, jurídica, social e econômica brasileira em debate”.


Além de ser uma obra extremamente importante como contribuição para um acerto de contas com a tradição dos intérpretes do Brasil, bem como com a história recente do País, a fim de se recuperar os papéis sociais e econômicos do Estado na história brasileira em face do imenso retrocesso social que representa o chamado neoliberalismo, Rodrigo Badaró de Carvalho desenvolve uma reflexão crítica imprescindível para pensar o tempo presente, tão marcado por um passado que não passa, por um passado-presente, que lança, mais uma vez, a sua sombra maligna sobre o futuro. 


Deixo, pois, às leitoras e aos leitores, o prazer de percorrer as páginas de FHC – do Sociólogo ao Presidente: a implementação de um projeto neoliberal no Brasil. 


Belo Horizonte, 21 de maio de 2020,






Marcelo Andrade Cattoni de Oliveira


Professor Titular de Direito Constitucional da Faculdade de Direito da UFMG.





APRESENTAÇÃO


Cinco anos. Esse é o tempo que separa a edição deste livro da redação e defesa final do trabalho, originalmente apresentado como dissertação de Mestrado no Programa de Pós Graduação em Direito da UFMG. Voltar a esse texto depois de decorrido esse tempo é algo bastante desafiador. E um dos maiores desafios consiste justamente em não alterar significativamente a proposta inicialmente defendida. Não se trata de acreditar que tudo o que aí está não mereceria retoques, ajustes, acréscimos ou retiradas mais relevantes. O maior desafio esteve justamente em compreender que não seria possível alterar fragmentos. Novos trabalhos bibliográficos, novas ideias e, em especial, uma conjuntura política que se alterou profundamente nesses cinco anos exigiriam um esforço enorme que, ao final, o risco seria o de publicar um outro trabalho e não este. 


É como resposta ao desafio imposto que este livro apresentará sem mudanças muito profundas o trabalho apresentado sob a forma de dissertação de mestrado, em meados de 2015. Mas para não fugir completamente aos desafios e à necessidade de atualização do tema, há um breve post-scriptum feito especificamente para esta publicação. O intuito ali é dizer da importância do tema tratado na atual conjuntura e também atualizar aos interessados em seguir com pesquisas nessa esfera. Indico outros trabalhos importantes que foram produzidos ao longo desses últimos anos ou que só cheguei a conhecer posteriormente.


Ciente da importância das artes na formação da cultura e da nação brasileira, apresento como epígrafe de todos os capítulos algum fragmento de contribuição da música brasileira. Essas canções muito contribuem na missão que perpassa este trabalho – e que é um dos motores fundamentais da minha trajetória como pesquisador: trata-se da missão proposta por Walter Benjamin de “escovar a história a contrapelo”. Resolvi manter a perspectiva de trazer contribuições da cultura brasileira para essa tarefa, mas os trechos escolhidos sofreram algumas alterações em relação àqueles que estavam no original, talvez por efeito do peso ainda maior que a música assumiu na minha trajetória ao longo dos últimos anos.


Os agradecimentos são muitos e não se diferenciam muito daqueles que já estavam no texto original. Ao Marcelo Cattoni, orientador e responsável pelo prefácio deste livro; ao David Gomes, motivador fundamental desta e de tantas outras iniciativas; aos orientadores do Doutorado, Ricardo Fabrino e Marcelo Sevaybricker; à Maria Fernanda, ao Giovani Clark e à Camila Nicácio, membros da banca de defesa do trabalho. Aos alunos e colegas da UFMG e de Ciências do Estado, em especial, que fizeram parte de diferentes momentos desta jornada. Importante também, sobretudo neste período em que as instituições de fomento tanto se fragilizam, agradecer o apoio da CAPES pelo financiamento concedido para o período de pesquisa e elaboração do trabalho.


Por fim, agradeço e dedico este livro aos meus pais, apoio fundamental sem o qual toda a trajetória não seria possível. À Letícia, irmã em quem sempre encontro apoio, além das boas ideias; aos amigos, pelas discussões produtivas e pelo acolhimento de todos os momentos. À Lis, companheira que entrou e revirou a minha vida nesse período, trazendo ainda mais a música, o sensível, o intenso – e tudo aquilo que reduzimos à palavra Amor. 


Obrigado!





INTRODUÇÃO


O final do século XX é marcado pelo fim dos regimes socialistas do leste europeu, em especial da União Soviética, e pela queda do Muro de Berlim, inaugurando um novo momento político em que a globalização, conceito tão amplo quanto confuso, aparece como novo marco das relações políticas e econômicas internacionais. Especialmente no início dos anos 1980, com a ascensão de Ronald Reagen e Margaret Thatcher nos Estados Unidos e no Reino Unido, respectivamente, o liberalismo volta a ter grande força no cenário político mundial e o neoliberalismo se transforma internacionalmente em política hegemônica, envolvendo direta ou indiretamente os principais organismos internacionais.


O fortalecimento dessa corrente internacionalmente, no entanto, não é suficiente para compreender o seu desenvolvimento no Brasil. Em um país no qual tanto se diz sobre a centralidade do Estado – não é nova a ideia que diz que aqui o Estado veio antes da Sociedade –, como seria possível compreender o fortalecimento das ideias de cunho neoliberal no início dos anos 1990? Essa pergunta, genuinamente construída, surge, portanto, como um ponto inicial para o percurso desta proposta. Em seguida, feito o recorte analítico no governo Fernando Henrique Cardoso, considerando aqueles anos (1995-2002) como o grande período em que essas ideias encontraram terreno fértil para se desenvolver, levantamos a questão de que a implementação de tais ideias só poderiam ser compreendidas se antes já estivessem construídos determinados pressupostos que são evocados no discurso liberal. Dessa forma, portanto, o problema se redefiniu e propusemos verificar a construção desses pressupostos, razão pela qual o objetivo principal deste trabalho passou a ser a verificação da continuidade existente entre a produção acadêmica do intelectual Fernando Henrique Cardoso e as reformas na estrutura política-jurídica levada a cabo já pelo Presidente FHC.


Essa proposta de pesquisa se valia ainda, provocativamente, da discussão em torno de uma suposta frase dita pelo então Presidente: “Rasguem o que escrevi”. Tal frase, desde sempre negada por Fernando Henrique Cardoso, serve de inspiração, já em 2010, para um livro de sua própria autoria, Relembrando o que Escrevi (CARDOSO, 2010), no qual busca demonstrar que, na essência, suas ideias sofreram pouquíssimas alterações ao longo das últimas décadas. Nesse sentido, e em um dos poucos pontos em que uma defesa a FHC parece necessária, nos parecia que a tal frase, independentemente de ter ou não sido dita em um determinado contexto, servia menos como crítica ao Presidente e mais como conforto a determinados setores da intelectualidade brasileira que leram as obras de Fernando Henrique Cardoso como sendo de cunho de esquerda. Assim, assumir que o Presidente FHC traiu o sociólogo Fernando Henrique Cardoso serviria de alento a essa esquerda que nas décadas anteriores viu na obra de Cardoso o desenho de um projeto de desenvolvimento para o Brasil[1]. 


Para verificar como se deu esse percurso do campo teórico à prática, ou da Universidade de São Paulo à Presidência da República, iniciamos nossa análise, no Capítulo 1, pelo discurso proferido no Senado Federal, antes ainda de tomar posse no principal cargo da República, pouco depois de ter saído vitorioso das eleições de 1994. Naquele discurso já se encontravam presentes, por um lado, os elementos que constituiriam as políticas encampadas pelo governo nos anos seguintes; por outro, nele também estavam claros os pressupostos dos quais partia Fernando Henrique Cardoso para montar sua agenda de governo. Essa análise feita logo no capítulo inicial busca criar um ponto de referência, a partir do qual já poderá o leitor adiantar algumas das correlações e conclusões que faremos na parte final do texto. 


Partindo, pois, daquele discurso proferido no ano de 1994, nos propomos a fazer um recorte temporal e voltar algumas décadas para compreender as continuidades da obra de Cardoso na realidade político-jurídica brasileira. Para isso, nos caberia voltar aos seus textos para verificar, já com o benefício do tempo, aquelas continuidades existentes. Mas, mais do que isso, esse exercício exige também estar disposto a discutir com a sua obra e, especialmente, com os pressupostos que ali estão constituídos e que foram, assim, condição de possibilidade para que suas ideias se desenvolvessem.


Para esse esforço, uma nova obra recentemente lançada por Fernando Henrique Cardoso também nos auxilia, trata-se do livro “Pensadores que inventaram o Brasil” (CARDOSO, 2013a). Nesse trabalho, mais que compreender como “o” Brasil foi inventado, é importante perceber como se deu a construção de “um” Brasil, o Brasil de Fernando Henrique Cardoso e que é, também, o Brasil da tradição do pensamento político e social brasileiro. Nessa tradição, portanto, estão colocados parte significativa dos elementos fundamentais para a construção teórica de Cardoso.


Esse é, portanto, parte do esforço empreendido no Capítulo 2: verificar como Fernando Henrique Cardoso percebe essa tradição de pensamento brasileira como constitutiva do próprio Brasil, e assim constitutiva também da sua própria obra. Nesse sentido, Raymundo Faoro é certamente o principal autor inspirador de Cardoso, mas, quando se compreende que Faoro também não é um autor desconectado do tempo e do espaço em que escreve, nos parece importante tratar dos demais autores elencados por Cardoso, ainda que brevemente, posto que tais autores servem de inspiração para Cardoso e também para o próprio Raymundo Faoro. Ainda no Capítulo 2, também se busca perceber como outras chaves de leitura do Brasil, especialmente aquelas produzidas no Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), são fundamentais para compreender o pensamento de Fernando Henrique Cardoso. Nesse caso, no entanto, o seu pensamento se desenvolve mais em contraposição do que em continuidade com aquelas propostas nacional desenvolvimentistas.


No Capítulo 3 é a obra do sociólogo Fernando Henrique Cardoso que constitui o principal objeto de análise. Para facilitar esta tarefa, o capítulo é dividido em três partes. Inicialmente, se verifica as contribuições de Cardoso para as discussões sobre a dependência, percebendo como sua proposta desenvolvida em Dependência e Desenvolvimento na América Latina (CARDOSO, 2011) rompia com as compreensões até então predominantes à época. Para além da ruptura trazida com as noções que se desenvolveram na década anterior, essa obra também inicia um diálogo sobre a questão da dependência com aqueles que são os teóricos marxistas da dependência, dentre os quais se destaca Ruy Mauro Marini. Em estreita conexão com esta primeira, na segunda parte analisamos a leitura do Estado e do Regime Militar feita por Cardoso, especialmente por meio das obras Autoritarismo e Democratização (CARDOSO, 1975) e O Modelo Político Brasileiro e outros ensaios (CARDOSO, 1993a). Ao final do terceiro capítulo buscamos ainda verificar como a construção teórica de Cardoso tem como pano de fundo uma leitura da história de longa duração. Tal leitura, conforme buscamos desconstruir não só no próprio Capítulo 3, mas, especialmente, no Capítulo 5, é reificadora, não reconhecendo as lutas por direitos que são marcantes na história brasileira e em nossos processos de constitucionalização (CATTONI, 2011). É por meio dessa leitura ocultadora, portanto, que importantes experiências democráticas brasileiras como aquela vivenciada entre os anos de 1946-64 serão transformadas na “Era do Populismo”, uma abordagem depreciativa daquele período histórico (FERREIRA, 2006).


No Capítulo 4, o objetivo é verificar como aquelas propostas que eram evocadas no discurso de despedida do Senado Federal, analisado no Capítulo 1, e as construções teóricas, apresentadas no Capítulo 3, vão se transformar em textos propositivos. Primeiramente, na proposta de governo, Mãos à Obra (CARDOSO, 1994). Nessa proposta estão descritas as principais ações que caberiam ao governo naquele momento, tendo como objetivo alcançar um “novo projeto de desenvolvimento” e a “Reforma do Estado”, tendo na “Parceria entre Estado e Sociedade” elemento fundamental para que tal proposta fosse bem-sucedida. Posteriormente analisamos algumas partes do Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), plano que em 1996 era lançado com o intuito de direcionar a execução daquelas ações já previstas na proposta de Governo (BRASIL, 1996a). Por fim, verificamos como o PDRAE foi implementado no ordenamento jurídico brasileiro, sobretudo pela redação de diversas Emendas Constitucionais.


Com esse último ponto, da análise prática das alterações que ocorreram no ordenamento jurídico brasileiro, pretendemos fazer uma reflexão que nos parece bastante importante. Trata-se de perceber que este não é apenas um trabalho sobre história das ideias, mas a história das ideias aqui ganha sentido à medida em que é capaz de dar significado e explicação às alterações político-jurídicas pelas quais passou o Estado brasileiro ao longo dos anos 1990.


No quinto e último capítulo, partindo, portanto, da constatação de que Fernando Henrique Cardoso é constituído e também constitui a tradição dos intérpretes do Brasil, buscamos verificar como algumas das críticas feitas àquela tradição poderiam também ser aplicadas à sua obra. No primeiro momento, retomamos a contribuição de Jessé Souza (2000; 2006; 2009; 2012) na discussão com essa tradição do pensamento brasileiro, considerando que as suas críticas à Teoria da Inautencidade ou à Teoria Emocional da Ação também poderiam ser aplicadas à Fernando Henrique Cardoso, embora tal tarefa não tenha sido desenvolvida pelo próprio Jessé.


Se, por um lado, as críticas de Jessé são aplicáveis à obra de Cardoso, as fragilidades de sua produção teórica também se manifestam aqui. Nesse sentido, endossamos a crítica de Marcelo Andrade Cattoni de Oliveira à ausência de esforço analítico de Jessé Souza para perceber o desenvolvimento de outra importante instituição moderna no Brasil, qual seja, a esfera pública. Essa, aliás, é uma falta não só da obra de Jessé, mas dessa própria tradição de pensamento, pouco atenta às lutas por Direito ao longo da história brasileira. Uma perspectiva histórica atenta a esses processos nos parece ser capaz de desconstruir e reconstruir significativamente a narrativa hegemônica da história brasileira da qual faz parte a tradição dos intérpretes do Brasil (CATTONI, 2011). Por essa razão, reservamos também uma seção daquele capítulo para verificar como alguns esforços de releitura histórica, principalmente da experiência democrática anterior ao Regime Militar (1946-1964) (FERREIRA, 2006; 2013), são decisivos para desconstruir boa parte dos pressupostos dos quais se vale aquela tradição de pensamento e, descontruindo, abre espaço para que essas experiências político-sociais sejam ressignificadas.


Em se tratando de um projeto político no qual os pressupostos de sua formulação são extremamente problemáticos, embora bastante consolidados, não haveria como o seu resultado prático ser positivo. Embora as denúncias dos retrocessos percebidos em diversas áreas ao longo dos anos 1990 estejam diluídas em diversas obras, não abrimos mão de apontar para alguns dos efeitos perversos mais nítidos do desenvolvimento daquele projeto político que era representado por FHC e que tinha como base o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) e o Partido da Frente Liberal (PFL)[2]. Essa crítica passa, dentre outros pontos, pela fragilidade econômica que tomou conta da economia brasileira, extremamente dependente do capital externo; a flexibilização da legislação e precarização das relações de trabalho; igualmente, o estabelecimento do fator previdenciário e a flexibilização de direitos dos aposentados, resultado de cortes orçamentários feitos na previdência social; sucateamento das Universidades Públicas; dentre outros problemas.


Analisada a perversidade daquele projeto de governo, partimos para a análise de outro ponto fundamental e que está abordado já nos parágrafos finais do último capítulo: diz respeito à continuidade desse projeto de governo ainda nos anos 2000, mesmo com a eleição do governo Lula. Essa análise final da continuidade do projeto político pelos governos do Partido dos Trabalhadores (PT) nos serve, já ao final, também como justificativa para o desenvolvimento deste trabalho. À medida em que se percebe as continuidades – ainda que também repleta de e em tensão com as descontinuidades – daquelas alterações da estrutura jurídico-política brasileira, em última análise se tem naquelas teorias e na experiência dos anos 1990 parte significativa dos elementos que são necessários para compreender a realidade brasileira dos anos 2000.


Assim, pois, a desconstrução dos pressupostos que compõem a tradição de pensamento político e social brasileiro, bem como a historiografia tradicional, nos parece ainda mais importante. Nem mesmo a ascensão de um importante partido de esquerda à Presidência da República e a sua manutenção ao longo de 14 anos foi capaz de romper de forma decisiva com o projeto em curso. Para que se possa conceber novos projetos políticos para o país que sejam capazes de fugir do modelo de “desenvolvimento” que está em vigor, é necessário recolocar determinadas questões acerca da estrutura política, jurídica, social e econômica brasileira em debate. Nesse sentido, esse trabalho busca trazer alguma contribuição a esse debate.



	

	
		[1] Em entrevista ao programa “Memória”, da TV da ALMG, Plínio de Arruda Sampaio, nome histórico da esquerda brasileira, dizia, em 2005: “A vida é assim, tem coisas que só se iluminam depois. Aí que eu comecei a ver coisas do Fernando [Henrique Cardoso] antes que eu falei, poxa, ali ele já tinha falado, eu é que não vi. E inclusive na leitura do livro dele, eu é que não vi, e isso eu aprendi com meu filho, o “Plininho”, eu falei: mas meu filho, o Fernando escreveu isso…, ele disse: Papai, você leu mal, você não leu direito, o Fernando disse o seguinte: o Fernando disse que é possível conciliar o capitalismo com o desenvolvimento, e isso não é esquerda, papai. E aí eu fui reler e vi: mas que zebra que eu sou, é verdade, é verdade. O Fernando é um homem extremamente inteligente, extremamente sedutor, ele exercia uma liderança intelectual efetiva no nosso grupo, isso é inegável, tendeu? A influência dele, com Celso Furtado, era muito grande, todos nós, depois é que nós fomos vendo, o próprio Celso foi tomando conhecimento. Nós fomos percebendo aos pouco por que ele é danado. Quando o Fernando foi candidato eu já fui contra, aí eu já tava rompido, fortemente rompido. Politicamente rompidérrimo. Não tem mais nada com o Fernando. Eu achei que o governo dele foi um desastre, desastre. Ele abriu o país, essa abertura é terrível pra nós, essa privatização debilitou o Estado brasileiro, nós ficamos sem instrumentos de planejamento, então nós ficamos à mercê do mercado. Agora nós estamos crescendo conforme um investidor lá fora põe dinheiro aqui, nós não temos mais capacidade de dirigir isso, coisa que nós tínhamos feito. Quando ele foi eleito, não empossado, mas já diplomado, ele deu uma declaração para a imprensa estrangeira enorme, em que ele disse assim: o meu governo vai virar a página da Era Vargas. Aquilo eu senti, aqui vai ser terrível. Por que o Collor era uma porta arrombada, uma porta arrombada você pode remendar. O Fernando não, o Fernando destruiu as paredes todas, ele arrasou a lógica da Era Vargas e introduziu a lógica do mercado que aqui funciona, a lógica do mercado dependente, do mercado que depende do investimento estrangeiro e, portanto, desnacionaliza a economia. Esse que é o grande pecado, o grande erro do Fernando Henrique, e a história vai cobrar”. Transcrição nossa. Vídeo disponível em: http://www.almg.gov.br/acompanhe/tv_assembleia/videos/index.html?idVideo=845384&cat=87 Acesso em: 06/10/2014.

	


	
		[2] Em março de 2007, o PFL deu origem ao Democratas (DEM).

	











CAPÍTULO 1
UM DISCURSO CONTRA VARGAS NOS ANOS 90




	Amar o Brasil é fazer
Do sertão a capital


	Do Brasil - Vander Lee




Os anos 90 se iniciaram de forma conturbada na história brasileira. Após a não aprovação da “Emenda Dante de Oliveira”, mesmo com toda a campanha pelas “Diretas Já!”, a eleição indireta indica Tancredo Neves como Presidente da República. Antes mesmo de tomar posse, Tancredo morre e uma nova tensão se instala pela possibilidade do governo de Sarney, então vice-presidente e até anos antes apoiador do regime militar. Na primeira eleição direta, um “meteoro” eleitoral, Fernando Collor de Melo, que, assim como subiu, caiu. Depois dele, um rápido período de governo Itamar Franco e então chegava-se à eleição de Fernando Henrique Cardoso. Tratava-se de intelectual de projeção internacional, além de político já com vasta experiência: membro na constituinte de 1988, senador durante 12 anos, ex-ministro de Relações Exteriores e ex-ministro da Fazenda do governo Itamar Franco. Este último cargo, muito em função da sua participação na construção do Plano Real, foi o que mais lhe projetara para assumir a Presidência da República. 


Após, portanto, anos de instabilidade e agitação na vida política brasileira, 1994 marcaria uma eleição de relativa tranquilidade, com um candidato capaz de receber apoio da maior parte da sociedade logo no primeiro turno, se elegendo para o cargo mais cobiçado da República. Ali teve início um novo governo brasileiro que, à frente valendo-se da Emenda Constitucional 16 de 04 de julho de 1997, se estenderia por dois mandatos, durante 8 longos anos. Não só pelo extenso período, mas pelo vigor em empreender determinadas reformas na estrutura política, administrativa, econômica e social do país, constituiu-se naquele momento, certamente, o primeiro grande projeto de país do período após a redemocratização.


Lançar luzes a esse período parece elemento fundamental não só para compreender os fenômenos que ocorreram entre os anos 1995-2002, mas, antes, para perceber as condições de possibilidade para que o discurso prevalecente naqueles anos pudesse ter se firmado. Os discursos políticos, sobretudo um discurso capaz de ganhar tamanha legitimidade como esse, surgem não só do seu contexto, é certo, mas também da história. Assim, para compreender o período em questão, a história há de nos ajudar. Embates emblemáticos que envolveram diversas escolas brasileiras de pensamento estarão presentes, em alguma medida, no primeiro plano de governo e projeto de Estado que se desenvolve nos anos 90. Não é por acaso que esse Presidente era, antes de tudo, um sociólogo e respeitado pensador brasileiro.


Se, por um lado, a análise do período em questão nos remete à história, por outro, há muito da realidade brasileira que só é possível compreender a partir de grandes propostas fundadas ou reforçadas naquele projeto de país ali desenvolvido. Seja pelos efeitos duradouros no tempo de determinadas políticas, seja pela continuidade conseguida em diversos aspectos nos anos seguintes, mesmo com a posterior eleição de governos de oposição. 


Caso haja uma defesa possível ao governo Fernando Henrique Cardoso, trata-se — é o que em alguma medida se sustenta neste trabalho — de apontar para a coerência entre suas principais obras e as ações empreendidas ao longo do período da Presidência da República. Em síntese, Cardoso, “o príncipe dos sociólogos”, é o mesmo FHC dos anos 1990. Essa defesa, de resto nada inovadora, nos parece ser necessária de ser feita com a devida profundidade. Não com simplificações e usos meramente políticos, mas, ao contrário, com a capacidade de fazer dessa análise uma crítica não apenas ao ícone, à figura pública de FHC, mas a toda uma tradição de interpretação política e social brasileira, forjada a partir de uma certa leitura da nossa própria história, que de alguma maneira lhe serve de base. 


Essa proposta aqui desenvolvida pode encontrar em trabalho recente do próprio Fernando Henrique Cardoso alguma sustentação. Aliás, o título da obra, Relembrando o que escrevi, é justamente uma provocação com relação à frase atribuída ao então presidente de que teria sugerido para que rasgassem o que ele escreveu, em uma suposta indicação de que o seu período na Presidência da República não guardaria relações com a sua produção bibliográfica. Nesse recente trabalho, Cardoso afirma que



	Relendo o que disse nas entrevistas e textos, que abrangem mais de trinta anos, de 1972 a 2006, confesso que me surpreendi. É certo que muita coisa mudou e também eu mudei minha apreciação sobre algumas coisas. Mas as orientações gerais são as mesmas, os valores fundamentais continuam a ser os antigos. Se houve aggiornamento foi mais na forma do que no conteúdo, quando não na discussão de questões que a própria história foi colocando em novas bases (CARDOSO, 2010, p.11).




Concorda-se, pois, com Cardoso quando percebe tal continuidade entre o seu pensamento e a sua gestão. Diz que “a maioria dos que gostariam que eu tivesse querido esquecer o que pensava nunca ouviu ou leu o que disse ou escrevi” (CARDOSO, 2010, p.13). Se essa compreensão da coerência de sua trajetória serve como uma espécie de escudo para a defesa das propostas desenvolvidas entre os anos 1995-2002, aqui pretende-se, ao contrário, demonstrar que parte significativa do que houve de problemático naquele período já estava, antes, em sua produção teórica.


De toda maneira, compreender a trajetória de determinadas ideias e propostas que culminaram nas problemáticas reformas dos anos 1990, trabalhadas com maior atenção no Capítulo 4 deste trabalho, significa menos a atribuição de culpa individual ao ex-Presidente — muito embora, também, não seja o caso de eximi-lo dela, como alguns dos seus pronunciamentos tantas vezes tentam fazer — assim como também é insuficiente compreender o período histórico tão somente a partir de interesses externos, simbolizados sobretudo pelo Fundo Monetário Internacional (FMI), apesar de, igualmente, sua importância ser inegável. Interessa aqui, em alguma medida, dividir a responsabilidade desse período, partindo da concepção de que várias das propostas ali defendidas e levadas a cabo só foram possíveis em função de uma série de preconcepções a respeito da realidade brasileira desenvolvidas ao longo do tempo e reproduzidas tantas vezes de forma pouco crítica.


Consistiria em trabalho excessivamente exaustivo a análise de todos os discursos proferidos, seja no período de eleições ou mesmo já após a posse do presidente. Optou-se, aqui, pela análise de um discurso emblemático e sintetizador das propostas que nortearam em grande medida o período eleitoral, assim como foi também parte significativa da agenda cumprida ao longo dos anos seguintes. Trata-se de análise do discurso proferido no Senado Federal, em dezembro de 1994, quando da despedida de Fernando Henrique Cardoso daquela casa, pouco antes de tomar posse oficialmente como Presidente da República.


É possível diferenciar vários momentos no discurso que apresenta a Filosofia e Diretrizes de Governo (CARDOSO, 1995), indo desde o elogio ao Congresso nacional e à democracia até as propostas de ampla revisão e reforma constitucional, passando pelo ponto central de se levar a cabo um novo modelo de desenvolvimento. A análise a seguir, na medida do possível, será fiel à organização das ideias do próprio autor e à maneira como essas ideias foram transmitidas. Não se hesitará, no entanto, em interromper essa sequência ou por vezes invertê-la para que se possa realizar discussões com ideias e conceitos que são utilizados durante o pronunciamento e que são fundamentais para a análise que se empreende neste trabalho. 


a. Um discurso por um novo modelo de desenvolvimento


Fernando Henrique inicia seu discurso apresentando algumas lições tiradas da prática democrática e apresenta a ideia de que a sua eleição representaria o fim de 16 anos de “abertura lenta e gradual”, característica que seria marcante do processo de redemocratização brasileiro. O fim da transição significaria um enraizamento da democracia na sociedade brasileira: teríamos finalmente chegado “ao fim da jornada da transição - que a democracia brasileira finalmente repousa sobre alicerces firmes, embora seu travejamento institucional ainda demande reparos” (CARDOSO, 1995, p.7).


Sobre as supostas leituras de um período eleitoral “frio”, FHC diz não ter visto dessa forma o processo, mas sim um clima de civilidade entre os candidatos. De toda forma, não deixa de apresentar uma leitura como aquela do fim das ideologias ou do “fim da história” (FUKUYAMA, 1992) ao afirmar que “as circunstâncias facilitam que seja assim. O colapso das fronteiras ideológicas no mundo repercute, até com algum atraso, na política doméstica, arrefecendo os ímpetos sectários à esquerda e à direita” (CARDOSO, 1995, p.6).
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